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EDITAL 
 

Processo Administrativo n° 1008-003/2025 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 009/2025 

 
O Município de Capanema/PA, através do Secretaria Municipal de Saúde, pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente 
inscrito no CNPJ sob o n° 00.530.493/0001-71, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sr. JAIR DA 
SILVA NEVES, Decreto nº 002/2025, torna público que fará realizar CHAMAMENTO PÚBLICO na forma 
CREDENCIAMENTO, com a finalidade de credenciar empresas em prestação de serviços, mediante contrato específico,  
em conformidade com  a  Lei Federal nº  14.133/2021, Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000, Decreto Lei nº 
4.657/1942, Lei Municipal nº 6.557, de 28 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 165 de 20 de janeiro de 2025, Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024 e demais legislações pertinentes, nos 
termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.        DO OBJETO 
1.1.   O presente edital tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica, de natureza privada com ou sem fins 

econômicos, para a Prestação de Serviços na Realização de Procedimentos Clínicos, Exames e Cirurgias oftalmológicas, 

destinados a atender usuários da rede municipal de Saúde do Município de Capanema/PA. 

 

1.2.   Em conformidade com art. 130 da Portaria de Consolidação n° 01/2017, do Ministério da Saúde, fica assegurado 

a preferência de contratação para às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, e ainda persistindo a necessidade 

quantitativa dos serviços demandados, a administração recorrerá às entidades com fins lucrativos. 

 

2.    DATAS, LOCAIS E HORÁRIO 

2.1.   Os interessados em participar da chamada pública para Credenciamento deverão entregar diretamente na 

Coordenadoria de Contratações e Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema/PA a partir do dia e horário indicado 

no edital, os Envelopes 01 e 02, devidamente identificados e endereçados, contendo ofício formal dirigido a Secretaria 

Municipal de Saúde e contendo também todos os documentos comprobatórios especificados no edital. 

 

2.2.   O presente edital estará disponibilizado, na íntegra no Portal de Transparência do Município no endereço:  

https://capanema.pa.gov.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP através do   endereço:   

https://www.gov.br/pncp/pt-br,  bem   como   na   Plataforma   do   TCM   e   no https://www.tcm.pa.gov.br/. 

 

2.3.     O período para credenciamento se iniciará em 30/07/2025, ficando definitivamente aberto por toda a vigência 

da prestação dos serviços, de acordo com o Parágrafo Único, Inciso II do art. 

79, da Lei Federal 14.133/21 
 

2.4.     O horário de entrega dos envelopes poderá ser realizado dentro do horário de expediente (Horário Comercial), na 
Coordenadoria de Contratações e Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema/PA. 
 

3.    DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar do presente credenciamento jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital, 

estabelecidas na forma da legislação vigente. 

 

3.1.2.  Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS, com o intuito de atender as condições 
adequadas ao atendimento da população; 
 

3.1.3. Os interessados deverão aceitar os valores de referência adotados pelo município para remuneração dos serviços 
contratados, conforme edital; 

 

https://capanema.pa.gov.br,/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
file:///C:/Users/Marcella/Downloads/ContrataÃ§Ãµes%20PÃºblicas%20-%20PNCP%20a
file:///D:/BkpOziasHDExterno22072016/...Capanema/Chamada%20Pública/004-005%20-%20Protese%20dentária/%20%20%20https/www.gov.br/pncp/pt-br,%20%20b
file:///D:/BkpOziasHDExterno22072016/...Capanema/Chamada%20Pública/004-005%20-%20Protese%20dentária/%20%20%20https/www.gov.br/pncp/pt-br,%20%20b
https://www.tcm.pa.gov.br/
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3.2. A participação no credenciamento implica integral e incondicional aceitação de todas as cláusulas e condições do 

edital, de seus anexos e das normas que o integram, bem como no enquadramento das condicionantes do objeto social. 

 

3.3. As proponentes deverão apresentar pedido de credenciamento com a indicação do representante legal, para 

praticar todos os atos em nome da proponente em todas as etapas do credenciamento, ou documento que comprove 

sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 

 

3.4. Não poderão participar deste credenciamento, ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 

empresas que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações: 

 

a) sejam declaradas inidôneas nos termos da lei, e, que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento de que trata este item, será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

b) tenham falência decretada; 

 

c) sejam   impedidas   de   licitar, contratar   ou   transacionar   com   a   Administração Pública, direta ou indireta; 

 

d) que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o Município de Capanema – PA. 

 

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

f) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

g) que estejam reunidas em consórcio; 

 

h) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

j) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 

k) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

l) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em  julgado,  por  exploração  de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


      

 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

Tv. Cesar Pinheiro, nº 297 - Centro - Capanema, PA, 68.700-070 

     @prefeituracapanema 

     PrefeituradeCapanema 

     capanema.pa.gov.br 

 

Secretaria 
 Municipal de 

 Saúde 

P
ág

in
a3

 

  

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

m) Nos termos do § 1º do Art. 9º da Lei de licitações n. 14.133/1993, não poderá participar, direta  ou  indiretamente,  

do  credenciamento  ou  da  execução do  contrato agente  público de órgão ou entidade licitante ou contratante, 

devendo ser observadas as  situações  que  possam  configurar  conflito  de interesses  no  exercício ou  após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; 

 

 

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas 

reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem 

essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade 

técnica. Como o presente modelo de minuta foi elaborado com foco no dia a dia da 

Administração, consignou-se a vedação acima, conforme dispõe Art.  15, caput, da Lei n. 

14.133/2021. 

 

3.5.  Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

4. DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

4.1. O Processo de Seleção será realizado em duas etapas: 
 

a) Pré-qualificação: Nesta fase serão avaliados os documentos relacionados a regularidade da empresa e sua 

capacidade técnica; 

b) Avaliação Técnica: Será realizada uma avaliação técnica, sendo está de caráter eliminatório e classificatório de 

acordo com os critérios estabelecidos no edital. 

4.2. Da Fase de Pré-Qualificação: 
Os interessados deverão entregar diretamente no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Capanema no endereço e data estipulados no edital, envelope identificado e endereçado, tendo como base para avaliação 
a regularidade da documentação relacionada neste item, contido em Envelope nº 01: 
 

4.2.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

c) Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

 
4.2.2 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 
a) A Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação 

de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do Art. 11 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do proponente; 

e) Certificado de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
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f) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

g) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

4.2.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, e as demonstrações 

contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento comprobatório de registro na 

Junta Comercial e termo de encerramento, acompanhados do livro diário completo, bem como as notas explicativas 

quando obrigatória em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 

de dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76. Deverá 

vir acompanhado também pelas Certidões de Habilitação Profissional do Contador e Certidão Negativa de Débitos 

– CND será emitida em casos de inexistência de débitos do profissional ou da organização contábil. Em caso de 

parcelamentos, será emitida Certidão Positiva de Débitos com Efeito Negativo, de acordo com a Resolução CFC 

nº 1.637/2021. 

 

4.2.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, apresentando: Atestado(s) ou declaração de capacidade técnica, 
em nome da empresa licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 
execução de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado. 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, com lista de serviços que serão realizados 
pelo prestador, devidamente atualizado. 

c) Registro da licitante pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina (CRM). 
d) Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, dentro de seu prazo de validade, 

expedido pelo Órgão competente da esfera estadual ou municipal da sede do licitante; 
4.2.5 DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES 

a) Declaração de que se propõe a prestar os serviços em concordância com os valores constantes na Tabela 
constante do Termo de Referência. 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, 
sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

d) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do 
Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme art. 1º, inciso X da Lei 
Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da 
Lei nº 14.133/2021. 

e) Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
contratante. 

f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no 
art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

g) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

h) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

4.3. Da Avaliação Técnica: A avaliação técnica será feita com base na apresentação dos seguintes documentos, contidos 
em ENVELOPE Nº 02. 

a) CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde; 
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b) Proposta com os preços pré-estabelecidos pelo Secretaria Municipal de Saúde, contando apenas os itens do seu 
interesse. 

c) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5. DOS CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA 

5.1. O Agente de contratação e equipe de apoio analisará os documentos da Pré-Qualificação contidos no ENVELOPE 
Nº 01 e 02, no prazo de 10 (dez) dias contados a partir da data de protocolo; 

 
5.2. O Agente de contratação e equipe de apoio, declarará aptas as empresas que cumprirem todas as exigências de 
habilitação conforme consta nas cláusulas 4.2 e 4.3, considerando as credenciadas para o presente certame emitindo um 
oficio declarando a empresa apta a prestar os serviços. 

 
6. DO PRAZO RECURSAL 

6.1 A empresa que for considerada inabilitada ou não credenciada terá o prazo para interpor recursos, nos termos do 
disposto no art. 165, da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores; 
 

6.2. A empresa requerente deverá apontar e argumentar, de forma clara e objetiva, as razões que a  levam  ao  pedido,  
e deverá  ser  protocolado  no  Departamento  de  Protocolo  da  Prefeitura Municipal, de segunda a sexta-feira no horário 
de expediente; 

 
6.3      Não será aceito recurso encaminhado via e-mail. 
 
7. DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados mantenham regularizadas todas as 
condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de 
credenciamento. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O credenciado será convocado para assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua convocação, 

via e-mail, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.2. O prazo previsto para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada e aceita pela Administração. 

8.3. O credenciado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do Termo de Contrato, poderá ser convocado o 

próximo, desde que respeitada à ordem de classificação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

8.4. O credenciado deverá  manter,  até  o  cumprimento  final  de  sua  obrigação,  todas  as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento, devendo comunicar imediatamente à Secretaria / Secretaria Municipal de Saúde 

qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado. 

8.5. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, prazo de execução, fiscalização, obrigações da Secretaria / 

Secretaria Municipal de Saúde e da CONTRATADA estão previstos neste Edital e seus anexos. 

8.6. O Termo de Contrato terá a vigência de 1 (um) ano ou até a conclusão do seu escopo, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, 

conforme art. 107 da Lei 14.133/21; 

8.7. A extinção do Termo de Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria / Secretaria 

Municipal de Saúde, nos casos enumerados nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, bem como, 

rescindido amigavelmente, a qualquer tempo, mediante condições determinadas na Lei e, com aviso prévio de 30 (trinta) 

dias. 
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8.8. O instrumento contratual decorrente do credenciamento será publicado, em forma de extrato, no Diário Oficial. 

 
9. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato terá sua execução iniciada após a assinatura do termo de contrato, devendo os trabalhos ser desenvolvidos 

na forma estabelecida no Termo de Referência, observadas também as regras pertinentes da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações. 

9.2. Dentro das normas em vigor, com as justificativas apresentadas pela entidade contratante, os contratos decorrentes 

do credenciamento poderão receber termo aditivo de prorrogação, desde que autorizado, e após o parecer da Procuradoria 

do Município. 

 

10. DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO  

10.1.   O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

I-  pedido formalizado pelo credenciado; 
 

II- perda das condições de habilitação do credenciado; 
 

II- descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
 

IV- sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento. 
 

10.1.1.   O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do cumprimento 

de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

10.1.2.   Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação. 

10.1.3.   Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

10.1.4.   A credenciada poderá solicitar a qualquer momento o seu descredenciamento, desde que não apresente ordens 

de serviços pendentes. 

10.1.5.   A credenciada que desejar se descredenciar deverá fazê-lo mediante encaminhamento de requerimento 

constante, assinado pelo responsável legal ou procurador e protocolar o pedido no protocolo municipal, destinado ao setor 

de licitações. 

10.1.6. Caso a credenciada não execute os serviços no prazo previsto ou descumpra injustificadamente quaisquer das 

obrigações contidas deste edital poderá ser submetida ao descredenciamento. 

10.1.7.   Fica facultada a defesa prévia da credenciada, a ser apresentada no prazo de 15(quinze) dias úteis, contados da 

notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento, devendo, no mínimo, constar de: 

I   - Justificativa plausível para os fatos apurados; e  
II  - Documentação comprobatória, quando for o caso. 

 

10.1.8. A defesa prévia será conhecida, nos termos do Título IV, Capítulo I, da Lei n.° 14.133/2021, se endereçada 

diretamente aos endereços eletrônicos informados no subitem 2.3. deste edital devendo os arquivos estarem 

obrigatoriamente no formato PDF, com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, ou protocolados diretamente no 

protocolo municipal. 

10.1.9. A defesa prévia será apreciada com base na justificativa apresentada, na documentação acostada e no interesse 

público envolvido. 

10.1.10. Será considerada intempestiva a defesa prévia efetuada após a expiração do prazo estabelecido nesta edital. 
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10.1.11. O não cumprimento do disposto nos itens anteriores facultará a este Poder Judiciário a adoção de medidas 

objetivando ao descredenciamento. 

10.1.12. Oportunizado o contraditório e a ampla defesa à credenciada, e após decisão do Gestor responsável, esta será 

publicada no Diário Oficial, sendo a credenciada comunicada por mensagem eletrônica via e-mail. 

 

11.  ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

11.1.   O presente edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2.    Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao 

disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3.    A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram. 

 

12. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DOS PRAZOS RECURSAIS 

12.1.   Da  decisão  que  indeferir  o  requerimento  de  credenciamento  ou  que  declarar  o descredenciamento caberá 

recurso no        prazo  de 3 (três) dias úteis,   a contar do recebimento da comunicação por e- mail, assegurada a    ampla 

defesa e o contraditório. 

12.2.  Os recursos interpostos serão conhecidos, nos termos do Título IV, Capítulo II - Das Impugnações, dos Pedidos de 

Esclarecimento e dos Recursos da Lei n.° 14.133/2021, devendo serem enviados eletronicamente pela interessada para 

o endereço eletrônico disposto no subitem devendo os arquivos estar obrigatoriamente no formato PDF ou protocolados 

no setor de protocolo da Prefeitura Municipal, contendo as informações do número do credenciamento, dados da empresa 

e “Interposição de Recurso”. 

12.3.  Os  recursos  interpostos  serão  recebidos  pela  comissão  em  face  da  análise  da documentação pela comissão, 

a qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 3 (três) dias úteis, devendo encaminhá-los devidamente informados a 

autoridade competente para apreciação e decisão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos 

autos. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO CONTRATADO 

13.1.  Deverá  seguir  os  protocolos  de  atendimento  desenvolvidos  exclusivamente  para  os pacientes beneficiados 

pelos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito da Unidade Básica de Saúde; 

13.2.  Garantir atendimento adequado aos usuários; 

13.3. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por profissional empregado ou 

preposto, em razão da execução dos serviços; 

13.5.  Realizar a análise dos exames requisitados, em instalações físicas adequadas aos procedimentos, com 

disponibilidade dos materiais, equipamentos e recursos humanos; 

13.6.  Entregar uma via do resultado do exame (devidamente carimbado e assinado pelo técnico responsável) à 

CONTRATANTE, que se responsabilizará em entregar ao paciente; 

13.7.  Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo- se sempre a qualidade 

na prestação dos serviços; 

13.8.  Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços ora contratados, 

tenham tratamento reservado, sendo vedada a sua reprodução, divulgação ou concessão a outrem, sob qualquer título; 

13.9.  Não utilizar os recursos financeiros, humanos e patrimoniais disponibilizados pela Prefeitura Municipal, para 

finalidade diversa da estabelecida neste credenciamento; 



      

 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

Tv. Cesar Pinheiro, nº 297 - Centro - Capanema, PA, 68.700-070 

     @prefeituracapanema 

     PrefeituradeCapanema 

     capanema.pa.gov.br 

 

Secretaria 
 Municipal de 

 Saúde 

P
ág

in
a8

 

  

13.10.  Atender as normas do Sistema Único de Saúde com relação à realização de exames para usuários do SUS, sendo 

as mesmas passíveis de glosas pelo Setor de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde; 

13.11.  Abster-se de cobrar qualquer valor, sob qualquer título, da população assistida pelo presente contrato, quando a 

requisição dos exames estiver autorizada pela Secretaria da Saúde. 

13.12.  Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais encargos de qualquer natureza, inclusive 

com pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação 

trabalhista; 

13.13.  Os insumos e equipamentos ofertados deverão atender as normas da ANVISA; 

13.14.  Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigado por força deste 

CONTRATO, nem subcontratar, sem prévio consentimento do CONTRATANTE; 

13.15.  Responder integralmente, tanto pela reparação de quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

como também pela reparação ou indenização por acidente ou doenças quando da execução deste CONTRATO, 

resultante de ação ou omissão de atos de sua responsabilidade; 

13.16.  Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições 

da habilitação e qualificação exigidas na habilitação de credenciamento. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

14.1.  Fornecer e-mail e telefone para o contato e solicitação dos serviços, bem como manter atualizado o endereço da 

sede da empresa ou escritório comercial. 

14.2. Atender aos chamados de ocorrência das inconformidades informadas pelo fiscal de serviço e fiscal do contrato. 

14.3. Atender as solicitações oriundas de ocorrências relatadas pela fiscalização.  

14.4. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas em todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.5. A empresa deverá prestar os serviços na forma ajustada e dentro do melhor padrão técnico aplicável no intuito de 

sua perfeita execução e em atendimento às disposições deste Contrato.  

14.6. Providenciar junto aos órgãos competentes as licenças que se fizerem necessárias ao desempenho de suas 

atividades.  

14.7. Submeter-se à fiscalização e acatar, prontamente, as exigências e observações feitas pelos fiscais designados pelos 

órgãos demandantes quando da execução dos serviços sem qualquer ônus para a Administração Pública Municipal. 

14.8. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução dos serviços. 

14.9. Responsabilizar-se pela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, na execução dos 

serviços, todas as inconformidades que forem apontados pelos fiscais indicados e desfazer aqueles que estes julgarem 

impróprios ou mal executados.   

14.10. Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente dos profissionais durante a execução dos serviços, em 

conformidade com as leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

14.11. Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

contribuições para fiscais e outros resultantes da execução do contrato, ficando o Município desobrigado de quaisquer 

pagamentos decorrentes de vínculo empregatício com os membros da equipe de profissionais designada para prestarem 

os serviços contratados. 

14.12. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e realizá-los de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
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14.13. Responder, perante a Administração e terceiros prejudicados pelos prejuízos ou danos decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução dos serviços contratados não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento exercido pelo Município. 

14.14. Ressarcir ao órgão demandante quanto aos prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à 

Administração e a terceiros quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes.  

14.15. Comunicar ao fiscal de serviço e ao fiscal do contrato ou Gestor do contrato quaisquer irregularidades e prestar os 

esclarecimentos devidos e necessários. 

14.16. Manter à disposição do SUS a capacidade total ofertada no Contrato;  

14.17. Assegurar o cumprimento integral das normas e diretrizes do SUS, assim como de normas complementares 

estaduais e municipais, no que couber; 

14.18. Ofertar os serviços contratados de acordo com as legislações pertinentes ao objeto deste Contrato; 

14.19. Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

14.20. Submeter-se às avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde– 

PNASS; 

14.21. Assegurar o funcionamento, em perfeitas condições, dos serviços ora propostos; 

14.22. Garantir quadro de recursos humanos qualificado e compatível aos serviços ora contratados, de modo que a 

prestação se dê de forma contínua e ininterrupta; 

14.23. Comunicar imediatamente à Central de Regulação em caso de interrupção do atendimento, por qualquer motivo, 

informando o prazo para normalização do atendimento, e obedecer às orientações da SMS quanto aos procedimentos 

que serão adotados por ocasião da interrupção. 

14.24. Manter afixado em lugar visível placa informando que a CONTRATADA atende pelo SUS; 

14.25. Disponibilizar acesso único aos usuários, não importando se o atendimento se dará através do SUS ou por qualquer 

outro tipo de convênio; 

14.26. Não efetuar qualquer tipo de cobrança aos usuários no que tange aos serviços cobertos pelo SUS; 

14.27. Responder pelas obrigações fiscais, eventualmente devidas, de qualquer natureza, relativa à equipe, sendo-lhe 

defeso invocar a existência desse Contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las à CONTRATANTE; 

14.28. Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados, disponibilizando a qualquer momento à 

CONTRATANTE e auditorias do SUS as fichas e prontuários dos usuários do SUS, que deverão estar em conformidade 

com as Resoluções dos Conselhos de Classe pertinentes, assim como todos os demais documentos que comprovem a 

confiabilidade e segurança dos serviços prestados; 

14.29. Garantir as condições técnicas e operacionais para a manutenção das licenças e alvarás nas repartições 

competentes, necessárias à execução dos serviços objeto do presente Contrato, bem como do Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde – CNES; 

14.30. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros 

por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares, que estejam sob sua responsabilidade na 

execução dos serviços contratados; 

14.31. Garantir a desinfecção, esterilização e anti-sepsia, em perfeitas condições com as normas técnicas vigentes, bem 

como assegurar o uso adequado dos equipamentos. E em sua sede própria deverá, também, garantir o funcionamento 

das instalações hidráulicas, elétricas, radiação e gases em geral, para a correta prestação dos serviços ora contratados. 

14.32. Utilizar o Sistema de Informação desta SMS para registro das informações dos serviços prestados, obedecendo 

aos prazos, fluxos e rotinas de entrega da produção à CONTRATANTE; 

14.33. Submeter-se aos critérios de autorização e regulação estabelecidos por esta SMS; 
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14.34. Não negar atendimento ao paciente encaminhado pela CONTRATANTE, no que se refere aos serviços ora 

contratados, realizando o atendimento no dia e horário determinado pela SMS; 

14.35. Fornecer a esta SMS, quando solicitado, informações necessárias à avaliação dos serviços contratados; 

14.36. Manter atualizado os registros no CNES, o Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA, ou outro sistema de 

informação que venha a ser implementado pela CONTRATANTE; 

14.37. Permitir, a qualquer tempo, o acesso de técnicos da SMS às suas instalações com a finalidade de acompanhar e 

finalizar a execução do Contrato; 

14.38. A CONTRATADA responderá, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal para a execução do objeto 

contratado, incluído os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de 

Saúde, bem como responder pela solidez e segurança dos serviços; 

14.39. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições 

de habilitação exigidas neste instrumento; 

14.40. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelos órgãos competentes da CONTRATANTE 

não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

15. DAS PENALIDADES / SANÇÕES 

15.1.  Comete infração administrativa nos termos do artigo 155 da Lei n° 14.133/2021, a Contratada que: 

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

15.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência; 

15.2.2. Multa; 

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.3.   Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

15.4. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.5. A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da lei 14.133/21. 

15.6. A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

15.7. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.8. A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

15.8.1. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 

secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 

exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

15.8.2. Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública 

no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente 

às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

15.8.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II do caput deste artigo. 

15.8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

15.8.5. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

15.8.6. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da lei de licitações, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.8.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital 

ou em contrato ou neste termo de referência. 

15.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficial de Imprensa. 
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16. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

16.1. Os credenciados contratados deverão executar os serviços dentro do cronograma estabelecido pelo Contratante. 

16.2.   A entidade contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos credenciados, que serão 

dela informados.  

16.3. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e deverá apresentar justificativa 

formal no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.4. O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração do pagamento do serviço 

realizado, assim como na rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas no edital. 

 

17.      DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

17.1.   Este Edital estará vigente por período 12 (doze) meses, até disposição em sentido contrário a ser determinada pela 

autoridade competente. 

17.2.   Este Edital poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de 

conveniência e oportunidade da administração. 

17.3.   A revogação ou anulação deste Edital dependerá de prévia publicação, utilizando-se os mesmos meios empregados 

ao tempo de sua edição. 

17.4.   Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao 

disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.5.   Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, 

desde que preencha as condições ora exigidas. 

 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, após o ateste por parte do fiscal e gestor de contratos, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

18.3. Os pagamentos serão realizados na forma do artigo 141 § 1°, § 2°, seguindo a ordem cronológica, a qual poderá 

ser alterada conforme prévia justificativa da autoridade competente. 

18.4. No caso de controvérsia na execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa 

deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

18.5. O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, 

quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese em que as despesas correrão à 

conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação específica. 

18.6.  A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite orçamentário fixado pela Administração para 

a contratação. 

18.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, conforme artigo 145 da Lei 14.133/2021. 

18.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

conforme mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133/2021. 

18.9.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado na próxima parcela, após descumprida a notificação de 



      

 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

Tv. Cesar Pinheiro, nº 297 - Centro - Capanema, PA, 68.700-070 

     @prefeituracapanema 

     PrefeituradeCapanema 

     capanema.pa.gov.br 

 

Secretaria 
 Municipal de 

 Saúde 

P
ág

in
a1

3
 

  

regularidade. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18.12. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 

as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

18.13. A Administração deverá realizar consulta on-line, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais (TCU, AGU e 

CGU) para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa n° 3, de 

26 de abril de 2018 (SICAF). 
 

18.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,/ UF16438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 /100 ) I = 0   / UF16438 

 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1.  Os recursos necessários aos pagamentos das despesas inerentes a este Contrato correrão do orçamento vigente 

do exercício de 2025, nas seguintes dotações orçamentária: 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde. 

10.302.0049.2.048- Manutenção do Prog. de Gestão Plena de Sistema - MACA. 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

3.3.90.39-26 – Outros Serviços Médicos Hospitalares 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A critério da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capanema/PA o presente credenciamento público 

poderá ser: 

a) Adiado, por conveniência exclusiva da Administração; 
b) Revogado, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 
c) Anulado se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.2. A Administração Municipal, através do Secretaria Municipal da Saúde poderá, em qualquer fase, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm%23art63
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20.3. O Credenciado é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

20.4. O Credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação 

do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou a entidade contratante poderá 

denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das 

normas fixadas no Edital, e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

20.5. Outras informações sobre o presente procedimento e quaisquer dados necessários à complementação das     

especificações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitação/Credenciamento do Município de Capanema/PA. 

20.6. A participação neste processo de credenciamento pressupõe conhecimento do objeto e dos procedimentos que o 

integram. 

20.7. Fica eleito o foro do Município de Capanema/PA, por mais privilegiado que outro seja, para dirimir questões que não 

puderem ser, amigavelmente, resolvidas pelas partes. 

20.8. Fazem  parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição: 

 

Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo II - MODELO DE REQUERIMENTO PARA CADASTRAMENTO 

Anexo III - RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EMPRESA 

Anexo IV - MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, INSTRUÇÕES E 

PROCEDIMENTOS 

Anexo VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Anexo VII - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Capanema – PA, 29 de julho de 2025 

 
 

Jair da Silva Neves 
Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 

Decreto nº 002/2025  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE   

ÓRGÃO  Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PA 

CNPJ  07.313.973/0001-20 

ENDEREÇO  Travessa Cesar Pinheiro, nº 297, bairro Centro, CEP 68.700-070 

CIDADE Capanema/PA 

E-MAIL capanema.pa.gov.br  

2- DO OBJETO (Art. 6º, alínea a XXIII, da Lei 14.133/21) 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto Chamamento Público Para Credenciamento de 

pessoa jurídica, de natureza privada com ou sem fins econômicos, para a Prestação de Serviços na 

Realização de Procedimentos Clínicos, Exames e Cirurgias oftalmológicas, destinados a atender 

usuários da rede municipal de Saúde do Município de Capanema/PA.        

2.2. As propostas de preços deverão atender às especificações , unidades e quantidades contidas no 

Anexo I deste Termo de Referência.      

2.3. A descrição, unidade de medida e quantidade indicados na planilha descritiva foram obtidos através 

da necessidade/demanda realizados pelo setor técnico do Departamento de Média e Alta Complexidade.      

3 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE (Art. 

6º, alínea a, XXIII, da Lei 14.133/21) 

3.1. O prazo de vigência do contrato/empenho será até 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o 

limite de 05 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente, nos termos do 

art. 106 da Lei nº 14.133/21.  

3.2. Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade do 

adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, será examinado eventual 

pedido de prorrogação.  

4- DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 

6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei nº 14.133/21)  

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6º, inc. XXIII, c, da Lei nº 14.133/21) 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.2. Não será exigida Garantia de Execução do Contrato (modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei 

n.º 14.133/21). 

6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, d, da Lei 14.133/21)  

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Credenciamento fundamentado no art. 79, 

inciso I, da Lei 14.133/21, com a celebração por Inexigibilidade de Licitação com fundamento no art. 

74, IV, da Lei nº 14.133/21.  

6.2. Quanto às especificações técnicas do objeto, foram obtidas por meio do levantamento de estudo da 

necessidade realizado pelo Corpo Técnico desta Secretaria Municipal de Saúde-SMS. Contudo, ressalta-

se, que as especificações atendem aos padrões mínimos de execução do mercado.   

6.3. Da Sustentabilidade:  

6.3.1. A contratada deverá adotar os seguintes critérios de sustentabilidade:  

6.3.1.1. Critérios Sociais: Treinamento de funcionários em práticas sustentáveis, Política de 

responsabilidade social, Participação na comunidade local, Igualdade de oportunidades. 

6.3.1.2. Critérios Econômicos: Uso racional de recursos, Redução de custos com eficiência energética, 

e Investimento em tecnologias sustentáveis. 

6.3.1.3. Exigências Legais e Normativas: adotar certificações ambientais (ISO 14001, ISO 50001); 

estar em Conformidade com leis e regulamentos ambientais locais e nacionais.  

6.3.1.4. Responsabilidade Social Corporativa: Considerar o engajamento em práticas sociais, como 

apoio a comunidades locais, projetos educacionais e filantropia. 

6.4. Da Garantia Contratual:  

6.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, visto que, pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou 

inadimplemento é extremamente baixo. 

6.5. Da Subcontratação 

6.5.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste contrato. 

6.5.2. Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias, desde que previamente autorizada 

pela Administração e desde que não comprometa a qualidade, a regularidade e a responsabilidade técnica 

da execução dos serviços contratados. 
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6.5.3. A subcontratação, quando autorizada, não exime a Credenciada da responsabilidade integral pela 

correta execução dos serviços contratados, inclusive quanto a danos causados à Administração ou a 

terceiros. 

6.5.4. A Credenciada deverá informar formalmente à Administração, com antecedência mínima de 10 

(dez) dias úteis, os dados da pessoa jurídica subcontratada, bem como apresentar documentação que 

comprove sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica, nos moldes exigidos no presente 

credenciamento. 

6.5.5. É vedada a subcontratação de pessoa jurídica que esteja impedida de contratar com o Poder 

Público, ou que possua vínculo direto com servidor ou agente público que atue na fiscalização ou gestão 

deste contrato, conforme previsto na legislação vigente. 

6.5.6. O descumprimento das condições estabelecidas nesta cláusula poderá acarretar a rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

6.6.  Da Vistoria:  

6.6.1. As Instituições que estiverem com a documentação de acordo com o Edital, após o esgotamento 

do prazo estabelecido no edital, serão vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal de Saúde.  

6.6.2. Será concedido o prazo de 15 (quinze) dias consecutivos para adequações de possíveis 

pendências. 

6.6.3. Após este prazo, será realizada nova vistoria com vistas à habilitação da Instituição no 

Chamamento Público.  

6.7.  Indicação de marca e modelo 

6.7.1. Não se aplica.   

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6, XXIII, e, da Lei 14.133/21)  

7.1. Os atendimentos/serviços deverão ser realizados em instalações do(a) Credenciado(a) na Cidade de 

Capanema/PA.  

7.2. A utilização do local de atendimento, não implicará em qualquer forma de responsabilidade e ônus 

por parte da Secretaria Municipal de Saúde.  

7.3. Todo o recurso humano bem como o material/insumo necessários para a execução do objeto será de 

responsabilidade das credenciadas.  

7.4. A credenciada se compromete em observar, na prestação dos serviços, as normas técnicas de 

vigilância sanitária e demais normas e procedimentos regulamentados pela legislação vigente, 

assumindo total responsabilidade pela violação de tais procedimentos.  

7.5. Todos os insumos, instrumentos, aparelhos necessários são de responsabilidade da credenciada, 

incluída a lente no caso de cirurgia de catarata. 
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7.6.  A credenciada deverá realizar os procedimentos sem cobrança de qualquer valor adicional, seja do 

usuário do serviço ou do município contratante. 

7.7. Todas as despesas relativas à utilização de profissionais para execução do objeto, incluídos os 

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes, serão de responsabilidade 

única da credenciada, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser repassados ao município 

de Capanema/PA, logo, a prestação dos serviços não implica em vínculo empregatício com as partes 

contratantes.  

8 – DA GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6, XXIII, f, da Lei 14.133/21) 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial.   

8.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

8.5. Da Fiscalização   

8.5.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes desta 

licitação, será realizada pelo (a) servidor (a) DANIELLE SOUSA MELO CORRÊA, inscrita no CPF 

679.544.132-68, indicado (a) como futuro Fiscal Técnico de Contrato pelas Unidades Requisitantes da 

contratação, observando-se as disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21.      

8.5.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução 

do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, 

como tal definido pela lei civil.    

8.6. Da Fiscalização Técnica  

8.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
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8.6.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.6.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.6.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.6.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.6.1.5. O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.7.  Gestor do Contrato  

8.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.7.1.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.7.1.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II). 
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8.7.1.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.7.1.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.8. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, g, da Lei 14.133/21) 

9.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de compra, na agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

9.2. A Contratada deverá apresentar nota fiscal em até 10 (dez)dias úteis para a liquidação da despesa, a 

contagem do prazo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, conforme prevê o inciso I do art. 7º, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.3.  A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar a liquidação da nota fiscal se, no ato da 

atestação, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo, quando for o caso, ou em 

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, nos termos do art. 7º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.4.  O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da despesa, nos termos 

do inciso II do art. 7º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.5. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4º do art. 8º Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

9.6. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de qualquer 

obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura as certidões 

negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento, conforme disposto 

no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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10- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, h, da Lei 

14.133/21) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Credenciamento fundamentado no art. 

79, inciso I, da Lei 14.133/21, com a celebração por Inexigibilidade de Licitação com fundamento no 

art. 74, IV, da Lei nº 14.133/21.  

10.2. Os critérios utilizados para contratação dos serviços será: 

10.2.1. Paralela e não excludente, com critério de distribuição de demanda por ordem cronológica em 

fila virtual sobre cada item de fornecimento e questões de possiblidade geográfica de prestação do 

serviço, conforme o inciso I, art. 79, da Lei nº 14.133/21.   

10.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital de credenciamento.  

10.4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão as 

previstas no edital de credenciamento.  

10.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, no que couber, serão:  

10.5.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação.  

10.5.1.1.  Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo 

grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas que sejam 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos uma pessoa física 

ou jurídica que seja sócio desta. E também não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio 

licitante em seu nome. 

10.6. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, dentro de seu prazo de 

validade, expedido pelo Órgão competente da esfera estadual ou municipal da sede do licitante; 

10.7. Comprovação de Inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – 

CNES. 

10.8. Registro da proponente no Conselho Regional de Medicina (CRM).  

10.9. Declaração de que se propõe a prestar os serviços em concordância com os valores constantes na 

Tabela do Termo de Referência;  

10.10. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854/1999. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, i, da Lei 14.133/21)  
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11.1. O preço estimado desta contratação é de R$ 2.209.022,64 (dois milhões, duzentos e nove mil, vinte 

e dois reais e sessenta e quatro centavos), conforme memória de cálculo do Mapa comparativo de Preços, 

constante nos autos deste processo administrativo.    

11.2. O valor unitário fixado para fim de credenciamento será o valor da tabela informada no subitem 

2.2 (Estimativas de Quantidades Para Contratação) deste Termo de Referência c/c anexo I, estando 

incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: atendimento, encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre outros.  

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, j, da Lei 14.133/21)   

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

Unidade 0703- Fundo Municipal de Saúde  

Funcional Programática 10.302.0049.2.048- Manutenção do Programa Gestão Plena de MAC  

Elemento de Despesa 
3.3.90.39.00 -Serviços de Terceiros – P. Jurídica  

3.3.90.39-26 – Outros Serviços Médicos Hospitalares  

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

13. DAS PENALIDADES 

13.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em 

discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a 

rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, 

cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei. 

14. DO REAJUSTE  

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados 

da data do orçamento estimado. 

14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, devendo haver requerimento do contratado. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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14.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14. 7. O reajuste será registrado por apostilamento.  

15.  CONFORMIDADE À LGPD 

15.1. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela 

CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto 

deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa 

autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades 

e prazos acordados. 

15.2. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre 

qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados 

pessoais.  

15.3. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, 

técnicas e operacionais razoáveis e necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, 

levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes. 

15.4. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade 

do CONTRATADO, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato. 

16. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

16.1. As normas que disciplinam este termo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade da 

contratação.  

16.2. Os serviços deverão atender as especificações conforme este termo. Não serão aceitos, em hipótese 

alguma, serviços adulterados ou fora das normas permitidas por lei. 

Capanema/PA, 25 de junho de 2025.  

 

Danielle Sousa Melo Corrêa 

Departamento de Média e Alta Complexidade 

Diretora 

De acordo:  

 

Rosemary Dourado Frota 

Diretoria Geral – SMS  

Portaria nº 121/2025 
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Jair da Silva Neves 

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 

Decreto nº 002/2025 

 

 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES E QUANTIDADES 

Item Código Especificação 
Unidade de 

Medida 

Quantidade 

Mensal 

Estimada  

Quantidade 

Anual 

Estimada (12 

meses) 

V. Unt. V. Total 

01 02.11.06.025-9 Tonometria Binocular 
Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 3,37  R$ 1.617,60  

02 02.05.02.002-0 
Paquimetria 

Ultrassônica 

Exame de 

Oftalmologia 
50 600 R$ 14,81  R$ 8.886,00  

03 02.11.06.005-4 Ceratometria 
Exame de 

Oftalmologia 
50 600 R$ 3,37  R$ 2.022,00  

04 02.11.06.003-8 Campimetria 
Exame de 

Oftalmologia 
50 600 R$ 40,00  R$ 24.000,00  

05 02.11.06.012-7  Mapeamento de Retina 
Exame de 

Oftalmologia 
100 1200 R$ 24,24  R$ 29.088,00  

06 02.11.06.001-1 Biometria Monocuar 
Exame de 

Oftalmologia 
100 1200 R$ 24,24  R$ 29.088,00  

07 02.11.06.006-2 

Curva Diária De Pressão 

Ocular Cdpo (Minimo 3 

Medidas) 

Exame de 

Oftalmologia 
100 1200 R$ 10,11  R$ 12.132,00  

08 02.11.06.011-9 Gonioscopia 
Exame de 

Oftalmologia 
80 960 R$ 6,74  R$ 6.470,40  

09 02.11.06.002-0 
Biomicroscopia de 

Fundo de Olho 

Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 12,34  R$ 5.923,20  

10 02.11.06.010-0 
Fundoscopia sob 

midriase 

Exame de 

Oftalmologia 
10 120 R$ 3,37  R$ 404,40  

11 
04.05.05.019-4 Iridotomia A Laser Exame de 

Oftalmologia 
20 240 R$ 45,00  R$ 10.800,00  

12 
02.11.06.028-3 

Tomografia De 

Coerência Óptica (OCT)  

Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 48,00  R$ 23.040,00  

13 
02.11.06.017-8 

Retinografia Colorida 

Binocular 

Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 24,68  R$ 11.846,40  

14 
02.11.06.018-6 

Retinografia 

Fluorescente Binocular 

Exame de 

Oftalmologia 
20 240 R$ 64,00  R$ 15.360,00  

15 

02.11.06.026-7 

Topografia 

Computadorizada De 

Córnea 

Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 24,24  R$ 11.635,20  

16 
02.11.06.014-3 

Microscopia Especular 

de Córnea 

Exame de 

Oftalmologia 
30 360 R$ 24,24  R$ 8.726,40  

17 
04.05.05.002-0 

Capsulotomia a YAG 

Laser 

Exame de 

Oftalmologia 
50 600 R$ 112,17  R$ 67.302,00  

18 02.05.02.008-9 

Ultrassonografia de 

Globo Ocular / Orbita 

(MONOCULAR) 

Exame de 

Oftalmologia 
40 480 R$ 24,20  R$ 11.616,00  

19 
02.11.06.023-2 Teste Ortóptico 

Exame de 

Oftalmologia 
80 960 R$ 12,34  R$ 11.846,40  

20 04.05.05.036-4 
Tratamento cirúrgico de 

pterigio 
Oftalmologia 50 600 R$ 209,55  R$ 125.730,00  
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21 04.05.04.020-2 
Tratamento de ptose 

palpebral 
Oftalmologia 5 60 R$ 449,44  R$ 26.966,40  

22 04.05.04.007-5 
Evisceração de globo 

ocular 
Oftalmologia 40 480 R$ 587,52  R$ 282.009,60  

23 04.17.01.005-2 Anestesia regional  Oftalmologia  150 1800 R$ 84,00  R$ 151.200,00  

24 04.05.03.005-3 Injeção intravítrea  Oftalmologia 12 144 R$ 82,28  R$ 11.848,32  

25 
03.03.05.023-3 Tratamento 

medicamentoso da retina 
Oftalmologia 12 144 R$ 627,28  R$ 90.328,32  

26 04.05.05.037-2 

Facoemulsificação com 

Implante de lente intra 

ocular dobravel 

Oftalmologia 80 960 R$ 771,60  R$ 740.736,00  

27 09.05.01.001-9 
Avaliação inicial em 

oftalmologia - 0 a 8 anos 
Oftalmologia 20 240 R$ 200,00  R$ 48.000,00  

28 09.05.01.002-7 Avaliação de estrabismo Oftalmologia 20 240 R$ 200,00  R$ 48.000,00  

29 09.05.01.003-5 

Avaliação inicial em 

oftalmologia - a partir de 

9 anos 

Oftalmologia 140 1680 R$ 160,00  R$ 268.800,00  

30 09.05.01.004-3 
Avaliação de retinopatia 

diabética 
Oftalmologia 20 240 R$ 200,00  R$ 48.000,00  

31 09.05.01.005-1 
Avaliação inicial para 

oncologia oftalmológica 
Oftalmologia 10 120 R$ 250,00  R$ 30.000,00  

32 09.05.01.006-0 
Avaliação diagnóstica 

em neuro oftalmologia 
Oftalmologia 10 120 

R$ 300,00 
 R$ 36.000,00  

33 09.05.01.007-8 
exames oftalmológicos 

sob sedação 
Oftalmologia 4 48 

R$ 200,00 
 R$ 9.600,00  

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 2.209.022,64 

 

Capanema/PA, 25 de junho de 2025.  

 

Danielle Sousa Melo Corrêa 

Departamento de Média e Alta Complexidade 

Diretora 

De acordo:  

 

Rosemary Dourado Frota 

Diretoria Geral – SMS  

Portaria nº 121/2025 

 

 

Jair da Silva Neves 

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 

Decreto nº 002/2025 
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ANEXO II 

INEXIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO N° XXXX-FMS 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CADASTRAMENTO 

 

 

A empresa...................................................................., CNPJ , 

endereço completo ................................. ,telefone email , requer seu CREDENCIAMENTO para 

prestação de serviços médicos plantonistas, médicos de atenção básica e exames de imagem, para atender 

a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, aberto pelo Município de CAPANEMA-PA em 

atendimento a Secretaria Municipal de Saúde conforme Edital de CHAMAMENTO PUBLICO n° 

XX/2025-FMS. 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

Assinatura Identificável (nome do representante da empresa)  

Razão Social  

CNPJ 

 

OBJETO DO CREDENCIAMENTO: 

1) Prestação de serviços médicos plantonistas, médicos de atenção básica e exames de imagem, para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de CAPANEMA-PA 

2) Prazo do contrato 12 meses, admitida prorrogação, na forma da Lei vigente até o limite de 60 

(sessenta) meses, por se tratar da natureza contínua dos serviços.  
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ANEXO III 

INEXIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO N° XXXXX 

 

RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EMPRESA 

 

 

A empresa............., CNPJ ........ , endereço ...... , telefone ...... , vem através deste informar os nomes dos 

profissionais contratados desta empresa, e que atuam na realização de serviços médicos plantonistas, 

médicos de atenção básica e exames de imagem, objeto do contrato com o Município de  CAPANEMA-

PA 

 

Local e data.   

 

 

 

Assinatura Identificável (nome do representante da empresa)  

Razão Social  

CNPJ 
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ANEXO IV 

INEXIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO N° XXXXX  

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

(Nome da Empresa) .......................................... ,  CNPJ n° ........................ ,  estabelecida à 

............................................................(endereço completo), declara, sob as penas da Lei que não possui 

em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de1988 (Lei n° 

9.854/99). 

 

Local e data.   

 

 

 

 

Assinatura Identificável (nome do representante da empresa)  

Razão Social  

CNPJ 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, 

INSTRUÇÕES E PROCEDIMENTOS. 

 

(Nome da Empresa) .......................................... , CNPJ n° ........................... , estabelecida à 

(endereço completo), declara, conhecer e aceitar o edital de Chamamento Público n° XXXXX e seus 

anexos. 

 

Local e data. _____________________________ 

 

 

 

 

Assinatura Identificável (nome do representante da empresa)  

Razão Social  

CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 
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INEXIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO N° XXXX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

(Nome da Empresa) .......................................... , CNPJ n° , estabelecida à 

. (endereço completo), declara que os profissionais apresentados no anexo II, 

possuem capacidade técnica e estão disponíveis para prestar serviços à Secretaria Municipal de Saúde 

de CAPANEMA-PA 

 

Local e data.   

 

 

Assinatura Identificável (nome do representante da empresa)  

Razão Social  

CNPJ  
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ANEXO VII 

INEXIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO N° XXXXXX 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO No___/2025 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 

PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 

APTAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE 

SAÚDE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 

PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

(SUS) NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, 

INCLUINDO: PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 

EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, 

NA FORMA ABAIXO: 

 

O Município de Capanema/PA, representado pela Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PA, 

adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº___, com sede na (endereço 

completo)               ,    representada    legalmente    pelo    Secretário(a) Municipal de Saúde, portador 

do RG n°           e CPF/MF nº                             , residente e domiciliado (endereço completo)                                                

,e   a empresa                                              , doravante denominada CONTRATADA, com sede (endereço 

completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº____, neste ato representada pelo          (condição jurídica do 

representante)          Sr.  (nome,   nacionalidade, estado civil, profissão)  ajustam o presente Contrato de 

Prestação de Serviços para a realização de serviços médicos e odontológicos nos termos da Lei 

14.133/2021, de acordo com os termos do Processo Administrativo n° XXXXXXXX/XXXX, parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição juntamente com a proposta de preços 

apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela 

estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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1.1. Este Contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de 

Saúde de forma complementar, para demanda de cirurgias eletivas, internação hospitalares, 

contemplando também  exames pré-operatórios, consultas pré, pós e anestesiologista, incluindo os 

OPM´s quando necessários no procedimento, para atender as demandas reprimidas dos pacientes 

usuários do SUS e residentes no Município de Capanema/PA, de acordo com as especificações contidas 

no Termo de Referência e do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 O Contratante pagará à Contratada de acordo com o número de atendimentos e/ou procedimentos 

realizados mensalmente, de acordo com planilha de preços da contratada descrito no Termo de 

Referência. 

 

2.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis 

2.3. O valor estimado para execução dos serviços prestados durante o exercício de 2025 é de R$ 

XXXXXXX 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

3.1. O presente contrato está vinculado ao Edital de CREDENCIAMENTO n° XX/2025-FMS e, de 

conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, a qual terá aplicabilidade também onde o contrato for 

omisso. 

3.2. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumida, condições estas de habilitação e qualificação inicialmente exigidas. 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a estes Contratos correrão do 

orçamento vigente para o exercício do ano de 2025, nas seguintes dotações orçamentárias: 

Unidade 0703- Fundo Municipal de Saúde  

Funcional Programática 
10.302.0049.2.048 – Manutenção do Prog. De Gestão Plena de Sistema – 

MACA  

Categoria Econômica 3.3.90.39.00 – Outros Serviços P. Jurídica  

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DA ENTREGA 

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será até XX/XX/XXXX, podendo ser prorrogado de 

acordo com a Lei n° 14.133/21, através de termo aditivo. 

6.2. As condições de fornecimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 
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6.3. O ônus de prestar os serviços é exclusivo da CREDENCIADA. Portanto, não serão acolhidas 

como justificativa para a não execução dos serviços ou para a execução além do prazo estipulado, 

alegações que transfiram a responsabilidade a terceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Durante a execução do objeto do Contrato, fica reservada ao CONTRATANTE, a autonomia para 

resolver, dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir e/ou fugir da rotina, 

ou que não tenham sido previstos neste contrato e seus Anexos. A CONTRATANTE efetuará a 

fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste Contrato, podendo, a qualquer tempo, 

exigir da CREDENCIADA que forneça os elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer 

dúvidas relativas ao fornecimento e aos serviços, tais como dados estatísticos, demonstrativos de custos, 

notas fiscais, mapas de registro e controle de serviços, etc. 

7.2. A CREDENCIADA deverá acatar a fiscalização do CONTRATANTE quanto ao 

acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solicitados, bem como atendendo a todas às solicitações de informações. 

7.3. O acompanhamento efetuado pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz as responsabilidades 

da CREDENCIADA perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, em nada restringindo a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CREDENCIADA no que concerne à execução do objeto deste Contrato e 

às suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

7.4. Qualquer comunicação do CONTRATANTE à CREDENCIADA deverá merecer resposta 

conclusiva e por escrito no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar do seu recebimento, 

submetendo-se, a CREDENCIADA, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja 

cumprida. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CREDENCIADA encontram-se as estabelecidas neste 

contrato, no edital de credenciamento e no Anexo I (Termo de Referência). 

8.2. O custo decorrente do fornecimento dos serviços, inclusive o seu deslocamento e demais 

despesas, assim como quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto este Contrato, 

correrão única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CREDENCIADA. 

8.3. Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo 

estipulado na notificação administrativa à CREDENCIADA, sob pena de multa. 

8.4. Não obstante a emissão do Atesto de Aceite, ficará a CREDENCIADA obrigada a garantir a 

perfeita execução do objeto do Contrato, nos termos da legislação civil, penal e profissional, e das 

disposições constantes do Anexo I (Termo de Referência). 
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8.5. A CREDENCIADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação (artigo 92, XVI, da Lei n.° 14.133/21). 

8.6. O Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE ou os órgãos do CONTRATANTE responsáveis pelo 

pagamento das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a comprovação da 

regularidade jurídica e fiscal da CREDENCIADA. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. A credenciada poderá solicitar a qualquer momento o seu descredenciamento, desde que não 

apresente ordens de serviços pendentes. 

11.2. A credenciada que desejar se descredenciar deverá fazê-lo mediante encaminhamento de 

requerimento constante, assinado pelo responsável legal ou procurador e protocolar o pedido no 

protocolo municipal, destinado ao setor de licitações. 

11.3. Caso a credenciada não execute os serviços no prazo previsto ou descumpra injustificadamente 

quaisquer das obrigações contidas deste edital poderá ser submetida ao descredenciamento. 

11.4. Fica facultada a defesa prévia da credenciada, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento, devendo, no 

mínimo, constar de: 

I- Justificativa plausível para os fatos apurados; e 

II- Documentação comprobatória, quando for o caso. 

11.5. A defesa prévia será conhecida, nos termos do Título IV, Capítulo I, da Lei n.° 14.133/2021, se 

endereçada diretamente aos endereços eletrônicos informados. 

11.6. A defesa prévia será apreciada com base na justificativa apresentada, na documentação acostada 

e no interesse público envolvido. 

11.7. Será considerada intempestiva a defesa prévia efetuada após a expiração do prazo estabelecido 

no subitem 8.4. 

11.8. O não cumprimento do disposto nos itens anteriores facultará a este Poder Judiciário a adoção de 

medidas objetivando ao descredenciamento. 

11.9. Oportunizado o contraditório e a ampla defesa à credenciada, e após decisão do Gestor 

responsável, esta será no site da prefeitura www.pontadepedras.pa.gov.br na página do Diário Oficial, 

sendo a credenciada comunicada por e-mail. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

11.1. O CONTRATANTE e a CREDENCIADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, informados como condição para participar de PROCESSO 

ADMINISTRATIVO ou ser contratado pela Administração. 

11.2. As informações constarão no processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública Municipal, fazendo parte do referido processo de contratação mediante ao 

fornecimento de consentimento pelo titular (artigo 7° da Lei n.° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, com nova redação dada pela Lei n° 13.853/2019), para o atendimento de sua finalidade 

pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou 

cumprir as atribuições legais do serviço público (artigo 23 da Lei n.° 13.709/2018). 

11.3. O eventual acesso, pela CREDENCIADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais, implicará para a CREDENCIADA e para seus prepostos - devida e formalmente 

instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo. 

11.4. Qualquer não cumprimento das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela 

CREDENCIADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados, acarretará a imposição de pena de multa 

de até 2 % (dois por cento) do faturamento da empresa, a ser aplicada pela autoridade nacional de 

proteção de dados, na forma do artigo 52, inc. II, da Lei n.° 13.709/18. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS. 

12.1. Constituirá encargo exclusivo da CREDENCIADA o pagamento de tributos, custos e 

emolumentos decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas decorrentes da 

sua formalização, na ocasião da emissão da Nota Fiscal. 

12.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CREDENCIADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

13.1. O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer título, no todo ou 

em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do município, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo 

estabelecido no artigo 94 da Lei n.° 14.133/21. 

14.2. Após a publicação deste Instrumento será disponibilizada no Portal da Transparência do 

município de CAPANEMA-PA, através do link https://capanema.pa.gov.br/  

https://capanema.pa.gov.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1. O foro do presente Contrato será o da Comarca de CAPANEMA-PA, excluído qualquer outro. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento contratual em 02 (duas) vias 

de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo. 

 

CAPANEMA-PA, ____ de ________________ de 2025. 

 

CONTRATANTE 

CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

CONTRATADA 

CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _________________________________________ 

NOME: 

CPF: 

2. _________________________________________ 

NOME: 

CPF: 
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